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Resumo  O Ministério da Saúde propõe um calendário mínimo de consultas na assistência à criança para acompa-
nhamento do crescimento e do desenvolvimento. O objetivo foi analisar a adequação ao calendário mínimo de consul-
tas para crianças menores de 5 anos com pelo menos um acompanhamento antropométrico registrado no Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) no período de 2008 a 2020. Os indicadores analisados foram a mediana 
do número de consultas e a adequação da última consulta ao calendário. No Brasil, a mediana de consultas foi igual a 
três, inferior ao recomendado. Para crianças nascidas a partir de 2008, a adequação da última consulta ao calendário 
foi de 11,8% com desigualdades, menor na região Norte (5,7%) e maior na região Sul (22,5%). Comparando as unida-
des federativas, Amapá e Roraima apresentaram as menores frequências, e Paraíba e Paraná as maiores. A adequação 
da última consulta ao calendário foi maior entre os municípios do quinto mais elevado do PIB per capita. O SISVAN 
apresenta desigualdades no acesso aos serviços de saúde. A maior adequação ao calendário mínimo de consultas está 
nas regiões Sul e Sudeste.
Palavras-chave Crescimento, Vigilância alimentar e nutricional, Atenção primária à saúde, Desigualdade em saúde, 
Acesso aos serviços de saúde

Abstract  The Ministry of Health recommends a minimum appointment schedule in childcare to monitor growth and 
development. The objective was to analyze the adequacy of the minimum appointment schedule for children under 5 
years of age, with at least one anthropometric follow-up registered with the Food and Nutrition Surveillance System 
(SISVAN) between 2008 and 2020. The sample size comprised 23,453,620 children under the age of 5, and 103,773,311 
records. The indicators analyzed were the average number of appointments and the adequacy of the last scheduled visit. 
In Brazil, the median number of appointments was three, which is lower than the recommended schedule. For children 
born after 2008, the adequacy of the last scheduled appointment was 11.8% with inequalities, lower in the North 
(5.7%) and higher in the South (22.5%). Comparing the federal units, Amapá and Roraima had the lowest frequencies, 
and Paraíba and Paraná the highest. The adequacy of the last scheduled appointment was higher among municipalities 
in the top fifth of GDP per capita. SISVAN reveals inequalities in access to health services; the highest level of adequacy 
with the minimum appointment schedule is in the South and Southeast regions.
Key words Growth, Food and nutrition surveillance, Primary Health Care, Health inequality, Access to health services

Resumen El Ministerio de Salud brasileño propone un calendario mínimo de consultas de atención a los niños para 
acompañar el crecimiento y desarrollo. Este estudio tuvo como objetivo analizar la adecuación del calendario mínimo 
de consultas para niños menores de 5 años con al menos un seguimiento antropométrico registrado en el Sistema de 
Vigilancia Alimentaria y Nutricional (SISVAN) brasileño de 2008 a 2020. Los indicadores analizados fueron la me-
diana del número de consultas y la adecuación de la última consulta al calendario. En Brasil, la mediana del número 
de consultas fue de tres, inferior a lo recomendado. Para los niños nacidos a partir de 2008, la adecuación de la última 
consulta al calendario fue del 11,8% con desigualdades, menores en la región Norte (5,7%) y mayores en la región Sur 
(22,5%). Comparando las unidades federativas, Amapá y Roraima tuvieron las frecuencias más bajas, y Paraíba y 
Paraná las más altas. La adecuación de la última consulta al calendario fue mayor entre los municipios con mayor 
quinta parte del PIB per cápita. SISVAN presenta desigualdades en el acceso a servicios de salud; la mayor adaptación 
al calendario mínimo de consultas ocurre en las regiones Sur y Sudeste.
Palabras clave Crecimiento, Vigilancia alimentaria y nutricional, Atención primaria de salud, Desigualdad en salud, 
Acceso a los servicios de salud

Desigualdades na adequação ao calendário de consultas para 
crianças menores de 5 anos na Vigilância Alimentar e Nutricional

Inequalities in the adequacy to consultation calendar for children 
under 5 years old in the Food and Nutritional Surveillance

Desigualdades en la adecuación del horario de consultas a niños 
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Introdução

O desenvolvimento físico humano tem dois 
componentes distintos: o ganho em altura e o 
incremento de peso, que são determinados por 
fatores nutricionais, psicossociais, genéticos e 
ambientais1,2. Agravos nutricionais relacionados 
tanto ao déficit quanto a excessos nutricionais 
repercutem na saúde. Entre as repercussões de 
curto prazo do déficit de altura, destacam-se 
aumento de morbidade e mortalidade, redução 
do potencial físico de crescimento e redução 
da função cognitiva3. Na vida adulta, a desnu-
trição infantil está associada com menor altura, 
menor escolaridade, e para mulheres, menor 
peso ao nascer de seus filhos4. Excesso de peso 
na infância e na adolescência está associado a 
maior risco para obesidade, síndrome metabó-
lica, diabetes mellitus, hipertensão arterial sistê-
mica, dislipidemia, doenças cardiovasculares e 
doença hepática gordurosa não alcoólica2. Além 
disso, algumas crianças estão expostas a dupla 
carga de má nutrição, déficit de altura com con-
comitante ou posterior ganho excessivo de peso, 
o que aumenta o risco para doenças crônicas 
não transmissíveis5.

O crescimento é um indicador da saúde e 
do estado nutricional de crianças, portanto seu 
monitoramento é fundamental para a identifi-
cação e prevenção da má nutrição3. Nessa pers-
pectiva, o monitoramento tem como objetivos: 
demonstrar a adequação de ganho de peso e do 
crescimento, orientar para que o crescimento 
seja apropriado e saudável e identificar padrões 
anormais do crescimento físico3. Por isso, o Mi-
nistério da Saúde recomenda um calendário 
mínimo de consultas para assistência à criança 
para o acompanhamento do crescimento e do 
desenvolvimento infantil6,7. O registro das in-
formações antropométricas das crianças acom-
panhadas na atenção primária à saúde (APS) é 
consolidado no Sistema de Vigilância Alimentar 
e Nutricional (SISVAN) a partir de suas interfa-
ces com o Sistema de Gestão do Programa Bolsa 
Família na Saúde e da estratégia e-SUS APS.

No Brasil, a Vigilância Alimentar e Nutricio-
nal (VAN) tem por objetivo o monitoramento 
do estado nutricional e do consumo alimentar 
da população para subsidiar a formulação, im-
plementação e avaliação de políticas8. Para além 
do monitoramento das condições nutricionais 
da população, o fortalecimento da VAN tem por 
objetivo subsidiar o cuidado das pessoas, famí-
lias e comunidades8. Neste estudo, pretendemos 
analisar a adequação ao calendário mínimo de 
consultas para crianças menores de 5 anos com 

pelo menos um acompanhamento antropomé-
trico registrado no SISVAN no período de 2008 
a 2020.

Métodos

Estudo com dados provenientes do SISVAN do 
período de 2008 a 2020. A amostra de crianças 
menores de 5 anos foi selecionada a partir da 
base de dados de acompanhamentos antropo-
métricos de crianças e adolescentes disponibili-
zada pelo Ministério da Saúde. Na base de dados 
havia 141.688.094 registros de crianças menores 
de 5 anos. Inicialmente, os registros duplicados 
foram excluídos. Em seguida, excluímos regis-
tros antropométricos coletados na mesma data 
para a mesma criança em municípios diferen-
tes, pois consideramos tais observações implau-
síveis. Inconsistências também foram identifi-
cadas para data de nascimento e sexo, para as 
quais observamos diferentes atributos para a 
mesma criança nos registros; nesses casos, deci-
dimos excluir todos os registros da criança. Ao 
final das etapas de seleção da amostra descritas 
na Figura 1, a população de estudo compreen-
deu 23.453.620 crianças menores de 5 anos, to-
talizando 103.773.311 registros no período de 
2008 a 2020. 

O calendário mínimo de consultas prevê 11 
acompanhamentos até os 5 anos: até os 15 dias, 
1º mês, 2º mês, 4º mês, 6º mês, 9º mês, 12º mês, 
18º mês, 2º ano, 3º ano e 4º ano7. Os seguintes 
indicadores foram analisados segundo região 
geográfica, unidade federativa e/ou quinto do 
produto interno bruto (PIB) per capita do mu-
nicípio:

. Mediana, percentil 5 e percentil 95 são 
características da distribuição do número de 
consultas. A mediana ocupa a posição central 
em um conjunto de observações ordenadas em 
ordem crescente, ou seja, o percentil 50. Do 
mesmo modo, os percentis 5 e 95 são valores 
que delimitam determinado conjunto de obser-
vações expressas em percentual9.

. O indicador do tempo adequado para 
consulta (aqui chamado adequação da última 
consulta, para simplificar) foi calculado pela di-
ferença entre a idade real e a idade esperada 
da criança em cada consulta. As idades real e 
esperada foram expressas em número de dias; o 
intervalo de dias correspondente a cada data de 
consulta foi utilizado para estabelecer o período 
de adequação no cálculo do indicador. Adicio-
nalmente, a diferença foi organizada cumula-
tivamente segundo o calendário do SISVAN. 
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Uma criança seria considerada em adequação 
da consulta quando sua idade real fosse equiva-
lente à idade esperada em todas as consultas do 
calendário SISVAN. Assim, por exemplo, uma 
criança que compareceu na data esperada da 4ª 
visita mas não o fez na 2ª ou 3ª visitas foi classi-
ficada como inadequada.

Os dados do PIB per capita de cada muni-
cípio aqui utilizados estão disponíveis no sítio 
eletrônico do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)10, neste estudo o PIB per capi-
ta dos municípios foi dividido em quintos.

Na descrição do indicador de adequação 
da última consulta foram consideradas ape-
nas as crianças nascidas a partir de 2008 (n = 
19.114.376), ano de implantação do SISVAN 
em sua versão online. Para analisar a associa-
ção entre as variáveis foi utilizado o coeficiente 
V de Cramér, e para a interpretação do coefi-
ciente, consideramos as regras estabelecidas por 
Cohen11, que têm como base os graus de liber-

dade. As análises foram feitas no programa Stata 
SE 17.0.

O presente estudo foi apreciado e aprovado 
pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Faculdade 
de Saúde Pública da Universidade de São Paulo 
com o CAAE 53220716.8.0000.5421 e número 
de parecer 4.607.143 de 23 de março de 2021.

Resultados

A amostra compreendeu 50,4% de crianças do 
sexo feminino e 49,6% do sexo masculino. Na 
primeira consulta, 53,1% das crianças tinham 
até 2 anos de idade. Em relação à região geo-
gráfica, 6,1% eram do Centro-Oeste, 38,1% do 
Nordeste, 12,5% do Norte, 30,1% do Sudeste e 
13,2% do Sul. Em relação aos quintos do PIB 
per capita do município, 17,7% eram do primei-
ro quinto; 17,6% do segundo; 16,8% do terceiro; 
18,8% do quarto e 29,1% do quinto.

No Brasil, a mediana de consultas foi igual 
a três, inferior ao recomendado pelo Ministé-
rio da Saúde. Para crianças nascidas a partir de 
2008, a adequação nacional da última consul-
ta ao calendário foi de 11,8%; as regiões Norte 
(5,7%) e Sul (22,5%) marcam os extremos das 
desigualdades (Tabela 1). O grau de associação 
entre as variáveis adequação da última consulta 
e região geográfica mostrou-se pequena. 

Para a dimensão relativa à distribuição de 
riqueza dos municípios também foi possível 
observar sinais de desigualdades: a adequação 
da última consulta ao calendário mínimo foi su-
perior nos municípios do maior quinto do PIB 
per capita (Tabela 1). O grau de associação entre 
as variáveis adequação da última consulta e os 
quintos do PIB per capita foi muito pequeno.

As cinco frequências mais baixas de adequa-
ção foram observadas em estados das regiões 
Norte e Nordeste, enquanto entre as cinco mais 
elevadas apenas um estado da região Nordeste 
se destacou: Paraíba (Figura 2).

Discussão

Nossos resultados indicam que: 1) a mediana de 
acompanhamentos representa menos de 1/3   da 
meta (11 consultas) até os 5 anos de idade, e 2) 
desigualdades regionais e econômicas caracteri-
zam o acesso à assistência à saúde infantil.

As desigualdades regionais aqui observadas 
estão em linha com os achados da última Pes-
quisa Nacional de Saúde (PNS). Na PNS 2019, 
a procura por atendimento de saúde nas duas 

Figura 1. Fluxograma de seleção da amostra. 

SISVAN, 2008-2020.

Fonte: Autores.
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últimas semanas foi de 13,7% na região Norte 
e de 20,9% na região Sudeste. A proporção de 
pessoas que consultou médico nos últimos 12 
meses seguiu a mesma tendência, 68,0% na 
região Norte e 80,6% na região Sudeste12. Esse 
alinhamento sugere que o acesso à saúde pela 
população infantil, embora mais vulnerável, não 
difere do padrão observado entre adultos.

Os municípios classificados no maior quinto 
do PIB per capita apresentaram a maior frequ-
ência de adequação da última consulta ao ca-
lendário mínimo em relação aos demais muni-
cípios, ainda que a associação entre as variáveis 
tenha sido muito pequena. Na PNS 2019, con-
siderando o rendimento per capita em salários-
-mínimos, a procura por atendimento de saúde 
nas duas últimas semanas foi de 15,3% entre 
as pessoas de menor renda e de 25,0% entre as 
pessoas de maior renda. A mesma tendência foi 
observada em relação à frequência de pessoas 
que consultou médico nos últimos 12 meses, 
69,7% entre as de menor renda e 87,6% entre as 
de maior renda12. Em linhas gerais, reforçando 
o impacto que a renda tem sobre o acesso aos 
serviços de saúde.

Outra dimensão da desigualdade em saúde 
da população infantil está ligada ao percentu-

Tabela 1. Indicadores da adequação das consultas 
ao calendário mínimo em crianças menores de 5 
anos segundo região geográfica e quintos do PIB per 
capita do município. SISVAN, 2008-2020.

Variáveis

Indicadores
Número de 
consultas: 
mediana 
(p5; p95)

Adequação 
da última 

consulta ao 
calendário 

(%)
Brasil 3 (1; 6) 11,8
Região

Centro-oeste 2 (1; 5) 7,1
Nordeste 3 (2; 6) 8,9
Norte 3 (1; 5) 5,7
Sudeste 3 (1; 5) 14,0
Sul 3 (1; 6) 22,5

V de Cramér --- 0,16
Quintos do PIB per capita

1° 4 (2; 7) 10,3
2° 4 (2; 6) 12,2
3° 3 (1; 6) 11,5
4° 3 (1; 5) 11,3
5° 2 (1; 5) 13,1

V de Cramér --- 0,03
Fonte: Autores.

Figura 2. Adequação da última consulta da criança ao calendário mínimo segundo unidade federativa. 

SISVAN, 2008-2020.

Fonte: Autores.
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al de cobertura do acompanhamento do es-
tado nutricional observado nas regiões Norte 
(18,6%) e Nordeste (20,3%) em 201313. A co-
bertura observada nas regiões Norte e Nordeste 
reflete, inversamente, as diferenças socioeco-
nômicas regionais no Brasil. Assim, as regiões 
mais pobres apresentam maior cobertura de 
atendimento, mas mantêm a mesma mediana de 
consultas das regiões mais ricas, o que acentua 
as desigualdades social e regional observadas na 
saúde infantil. Esse perfil dificulta a efetivação 
dos princípios da integralidade, universalidade 
e equidade do Sistema Único de Saúde (SUS).  
No caso do monitoramento do estado nutri-
cional infantil, entre as principais dificuldades 
observadas para a efetividade dos princípios do 
SUS, podemos citar: capacitação insuficiente 
dos recursos humanos na avaliação e no registro 
das informações antropométricas, infraestrutu-
ra inadequada para a avaliação, conhecimento 
limitado dos profissionais sobre o impacto da 
avaliação do estado nutricional para o cresci-
mento infantil e recursos financeiros escassos 
para o desenvolvimento e execução de ações e/
ou intervenções nutricionais14,15.

Uma das limitações deste trabalho é a utili-
zação do registro antropométrico como aproxi-
mação para atendimento em consulta. Provavel-

mente, a realização de consultas para assistência 
à criança seja superior à observada neste estudo, 
pois, em parte dos atendimentos, o profissional 
da saúde pode não ter feito a antropometria, 
portanto não havia medidas a serem inseridas 
no sistema. Entretanto, essa limitação provavel-
mente impactará o tamanho da estimativa sem 
alterar seu perfil ou tendência. A ausência de 
um maior número de variáveis sobre as crian-
ças é outra limitação deste estudo. Em contra-
partida, o tamanho da amostra, sua abrangência 
geográfica e o período de 13 anos de dados dis-
poníveis constituem vantagens para esta análise 
nos moldes de vigilância em saúde.

A adequação ao calendário mínimo de 
consultas requer que desde o início da vida a 
criança tenha acesso ao serviço de saúde. Isso 
demanda o fortalecimento da APS, com garan-
tia de financiamento adequado para que a or-
denação do cuidado ocorra de forma integral 
e universal nas diferentes regiões do Brasil. O 
princípio da equidade é essencial para funda-
mentar a adequação ao calendário mínimo de 
consultas. A promoção dessa meta em áreas de 
grande vulnerabilidade social, pelo impacto no 
desenvolvimento e no crescimento das crianças 
menores de 5 anos, é uma prioridade para as 
ações de segurança alimentar e nutricional.
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